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Como as instituições de pesquisa no Brasil e 
no mundo trabalham simultaneamente com 
repositórios e sistemas de gerenciamento de 

bibliotecas? 



Resultado do levantamento 

Universidades Federais: 
 
• 100% das universidades federais usam o Dspace como repositório (31 de 31 pesquisadas). 
 
• 83,8 % usam simultaneamente o Dspace e outros sistemas de gerenciamento de bibliotecas 

(31 pesquisadas, 26 usam simultaneamente o Dspace e outros sistemas de gerenciamento de 
bibliotecas). 
 

• 6,4% já integram o repositório com o sistemas de gerenciamento de bibliotecas Pergamum 
(02 de 31 pesquisadas). 

 
 
• 61% usam o Pergamum como sistemas de gerenciamento de bibliotecas (19 de 31 

pesquisadas) . 
• 13% usam o Aleph como sistemas de gerenciamento de bibliotecas (04 de 31 pesquisadas). 
• 6,4% usam o SophiA como sistemas de gerenciamento de bibliotecas (02 de 31 pesquisadas). 
• 9,6% usam o SIGAA como sistemas de gerenciamento de bibliotecas (03 de 31 pesquisadas). 

 
 



Levantamento feito sobre o 
uso simultâneo do Dspace e 
sistemas de gerenciamento 
de bibliotecas 

  Software do 

Repositório 

Sistema de 

Gerenciamento 

da Biblioteca 

  

Integração 

UnB – Universidade de Brasília DSPace Pergamum Não 

USP – Universidade de São Paulo DSPace Aleph Não 

UFRJ - Universidade Federal do 

Rio de Janeiro 
 DSpace Aleph  Não 

UFMG – Universidade Federal de 

Minas Gerais 
DSpace Pergamum Sim 

UFSC – Universidade Federal de 

Santa Catarina 
DSpace Pergamum Não 

UFC – Universidade Federal do 

Ceará 
DSPace Pergamum  Sem dados 

UFGD - Universidade Federal da 

Grande Dourados 
DSpace/Manaki

n 

 Sem dados  Greve 

UFG – Universidade Federal de 

Goiás 
DSpace SophiA  Greve 

UFMT - Universidade Federal de 

Mato Grosso 
DSpace Pergamum  Não 

UFBA - Universidade Federal da 

Bahia 
DSpace Pergamum  Greve 

UFRGS - Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul 
DSpace Pergamum/Alep

h 

 Sim 

UFPB - Universidade Federal da 

Paraíba 
DSpace SIGAA   Greve 

UFMS - Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul 
DSpace Pergamum  Greve 

UFAL - Universidade Federal de 

Alagoas 
DSpace Pergamum Não  

UFPE - Universidade Federal de 

Pernambuco 
DSpace Pergamum Sem dados 

Universidades Federais 



UFOP - Universidade Federal de 

Ouro Preto 

DSpace     

UFAC - Universidade Federal do 

Acre 
DSpace Sem dados  Não 

UFPR - Universidade Federal do 

Paraná 
DSpace SophiA  Sem dados  

 

UFRN - Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte 
DSpace  Aleph/SIGAA  Integração em 

processo de execução 

UTFPR - Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná 
DSpace Pergamum Sem dados  

UFMA - Universidade Federal do 

Maranhão 
DSpace  SIGAA Sem dados  

  

UFRB - Universidade Federal do 

Recôncavo da Bahia 
DSpace Pergamum  Sem dados  

 

UFS - Universidade Federal de 

Sergipe 
DSpace Pergamum  Sem dados  

 

UFU - Universidade Federal de 

Uberlândia 
DSpace  Sem dados Sem dados  

  

UFES - Universidade Federal do 

Espírito Santo 
DSpace Pergamum  Sem dados  

 

UFPA - Universidade Federal do 

Pará 
DSpace Pergamum  Sem dados  

 

FURG - Universidade Federal do Rio 

Grande 
DSpace Sem dados   Sem dados  

 

UFJF - Universidade Federal de Juiz 

de Fora 
DSpace Sem dados Não 

UFLA - Universidade Federal de 

Lavras 
DSpace Pergamum  Sem dados  

 

UFPEL – Universidade Federal de 

Pelotas 
DSpace Pergamum  Sem dados  

 

UFF – Universidade Federal 

Fluminense 
DSpace Pergamum  Sem dados  

 

UFSCar – Universidade Federal de 

São Carlos 
DSpace Pergamum Sem dados  

 



Os repositórios não se confundem com os sistemas de 
gerenciamento de bibliotecas, tais como o Sophia, 

Aleph, Pergamum, entre outros; pois desempenham 
papéis distintos nas instituições.  

 



Repositórios na Administração 
Pública: entre sem bater 



 
Lei de Acesso à Informação  
Lei n. 12.527 de 2011 
 

Com a lei, a publicidade tornou-se a regra e o sigilo, a 
exceção. 
 
Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral (inciso XXXIII do art. 5º da Constituição 
da República).  
 
Para tornar essa premissa constitucional uma realidade, 
foi criada a Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527 de 
2011). 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm


Repositório Institucional da Fiocruz 



Biblioteca Digital do Senado Federal 



Dspace@FGV 



Biblioteca Digital da  
Câmara dos Deputados 



Repositório Institucional da  
ENAP 



Repositório da CGU (em construção) 



 
Alice - Repositório de Acesso Livre à 
Informação Científica da Embrapa 

 



Repositório de Informação Tecnológica 
em Agricultura – Embrapa  



Acervo Digital do Inmetro 
 



Software livre 

DECRETO Nº 8.135, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013: O decreto 
informa que os dados tem que ser administrados por órgãos 
federais e que os programas e serviços usados devem ser 
passíveis de auditoria, incentivando o uso de softwares livres, já 
que os softwares proprietários não são passíveis de auditoria, por 
possuírem o código-fonte fechado. 
 
Do software livre como principal meio de concretização do 
princípio constitucional da eficiência: “se a opção pelos direitos 
emergentes dos programas abertos se apresenta como a melhor 
otimização de disponibilidades financeiras, no contexto do 
mercado, parece acertada, também, a preferência do Estado 
pelos softwares não proprietários”. 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 8.135-2013?OpenDocument
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Órgãos e entidades da administração pública e empresas estatais devem 
adotar, preferencialmente, Softwares Livres na gestão pública. (Lei 
5978/2011). 

 

Os softwares livres devem ser a ferramenta predominante nos governos por 
gerarem independência tecnológica e reduzirem os custos dos cofres 
públicos. Além da possibilidade de livre troca de informações entre diferentes 
programas e aplicativos, a adoção do formato livre trará economia aos cofres 
públicos, por exemplo, com o fim do pagamento de licenças. Entende-se 
como formatos abertos de arquivos aqueles que possibilitam 
a interoperabilidade entre diversos aplicativos e plataformas, que permitem 
aplicação sem quaisquer restrições ou pagamento de royalties e que podem 
ser implementados plena e independentemente por múltiplos fornecedores 
de programas de computador, em múltiplas plataformas, sem quaisquer 
ônus relativos à propriedade intelectual para a necessária tecnologia. 



Ao tecer considerações sobre a correlação entre o princípio da eficiência e o 
software livre, Ivo Teixeira Gico Júnior, mestre pela Columbia University (USA), 
esclarece: 
 
"Da própria análise da definição de software livre podemos inferir suas vantagens 
sobre os demais tipos de software, os programas proprietários. Primeiro, a 
administração que o adota não se submete a qualquer condição ou restrição de 
uso que não aquele ditado pelo interesse público. Segundo, como o acesso ao 
código-fonte é permitido, ou seja, sabe-se o que está por trás do programa, 
qualquer um pode estudá-lo, adaptá-lo a suas necessidades particulares e 
melhorá-lo em caso de falhas. Sua adoção representa, em última análise, uma 
transferência de tecnologia. Por último, mas não menos importante, como não se 
paga pela licença do software livre, não só o custo de aquisição é nulo, como o de 
aquisição de equipamentos (hardware) é muito menor, uma vez que tais 
programas exigem menor capacidade de processamento. É aqui que o princípio 
da eficiência se faz sentir de maneira mais forte. 



Comunidade internacional de desenvolvimento 
e atualização. O desenvolvimento não está 

restrito à uma organização privada. 

 



Motor de busca; lógica de busca (busca 
semântica e por similaridade); busca no texto 

completo; busca simples e avançada;, etc. 

 



           Indexado  pelo  



  Lógica de busca similar ao 



Busca simples e avançada 



Busca Facetada 

Todo o acervo Por coleções 



“Autocompletar” similar ao   
 
O algoritmo de preenchimento automático é baseado em 
muitos fatores, incluindo quantas vezes os usuários procuraram 
por um termo no passado. É especialmente útil se você está 
procurando por palavras-chave de “long tail” baseadas em uma 
palavra ou uma frase.  

http://www.marketingdeconteudo.com.br/blog/wp-content/uploads/2015/02/Autocomplete-do-Google-como-esconder.jpg


Interface para dispositivos móveis/mobile   

  



Possibilidades de fluxo do DSPACE 

Possibilidades do fluxo do DSPACE 



Auto arquivamento 
Possibilidade de inclusão dos pesquisadores do 

Ipea no fluxo do RCIpea. Ao finalizarem uma 
apresentação ou um relatório, podem submeter 

diretamente no repositório, de seus 
computadores 



Suporte Handle ou DOI (identificador persistente) 

Garantem a preservação da localização do 
objeto digital mesmo que a URL mude. 



Preservação digital por meio da integração  
      com  o 
 
Vários autores (Sayão 2009; Bodê 2008, Ferreira 2006; Conway 
2001) concordam que não há uma solução definitiva para a 
preservação digital, mas existem procedimentos, técnicas e 
tecnologias que podem ser utilizadas com o objetivo de evitar a 
perda de arquivos digitais. 



Checksum: verificação da integridade dos 
arquivos de forma automática e rotineira, 

colaborando assim para a preservação digital. 



Suporte “Open Search” 
O repositório responde como motor de busca, 
possibilitando integrar a busca do repositório 

com a de outros sistemas do Ipea 



Administração inteligente 



Havesting por meio do protocolo OAI-PMH 

(Protocol for Metadata Harvesting) 
   

  



Havesting por meio do protocolo OAI-ORE 
(Object Reuse and Exchange) 

   

  



 
Havesting passivo e ativo:  

permite, por exemplo a implementação da  

Federação de Repositórios para o Desenvolvimento 
http://repositorio-desenv.ipea.gov.br:8080/ferede/ 

 
 

gisa.paradigmaxis.pt 

http://repositorio-desenv.ipea.gov.br:8080/ferede/
http://repositorio-desenv.ipea.gov.br:8080/ferede/
http://repositorio-desenv.ipea.gov.br:8080/ferede/
http://gisa.paradigmaxis.pt/2011/03/suporte-do-protocolo-oai-pmh/




Integração LDAP 



Processo negocial: 100% web 



Estatística limpa: filtra agentes e 
“spiders” de busca 

 

 

 



Google Analytics Estatísticas por item 

Item/Handle Number of views 

Gestão da qualidade: evolução histórica, 
conceitos básicos e aplicação na educação 
(Longo, Rose Mary Juliano) (11058/1722) 

16,494 

Envelhecimento da população brasileira: 
uma contribuição demográfica (Camarano, 

Ana Amélia) (11058/2091) 
12,088 

Desafios modernos para a educação básica 
(Demo, Pedro) (11058/1616) 

9,368 

Gestão do Conhecimento na administração 
pública (Batista, Fábio Ferreira et al) 

(11058/892) 
7,994 

A revolução da qualidade total: histórico e 
modelo gerencial (Longo, Rose Mary 

Juliano) (11058/1033) 
7,808 

Perfil da discriminação no mercado de 
trabalho: homens negros, mulheres 

brancas e mulheres negras (Soares, Sergei 
Suarez Dillon) (11058/2295) 

4,632 

Programas sociais: efetividade, eficiência e 
eficácia como dimensões operacionais da 

avaliação (Marinho, Alexandre et al) 
(11058/2328) 

4,048 

O direito à convivência familiar e 
comunitária: os abrigos para crianças e 

adolescentes no Brasil (Silva, Enid Rocha 
Andrade da (Coord.)) (11058/3050) 

3,942 

A estabilidade inaceitável: desigualdade e 
pobreza no Brasil (Barros, Ricardo Paes de 

et al) (11058/2003) 
3,934 

Desempenho e crescimento do 
agronegócio no Brasil (Gasques, José 

Garcia et al) (11058/2701) 
3,642 

http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/1722
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http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/892
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Anexo 2: Estatísticas 



Países 





Cidades 



Redes de pesquisa 



Dispositivos 



Navegadores  



Termos de pesquisa 



Visão geral do público-alvo 


